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Resumo
Este trabalho discute a identidade do gestor escolar como profissional no
contexto do debate neoliberal, impulsionando novas formas do fazer e do
pensar educacional na busca da autonomia escolar. Conclui-se que a gestão
escolar deve ser concebida não como uma profissão distinta, mas como parte
da identidade do profissional docente. Nesta perspectiva, o código de conduta
do gestor escolar, deixa de ser visto como formalidade relacionada à
moralidade e passa a desempenhar uma função  central para o processo de
democratização do poder. No contexto escolar um código de conduta pode
ser desenvolvido para o desempenho da função administrativa, no seio das
demais práticas educativas.
Introdução
A escola contemporânea deixa de ser uma instituição apenas
formadora de alunos, ou “pequenos futuros cidadãos”, e passa a ser
formadora de um corpo de entendimentos, estabelecidos através do consenso
interno da própria comunidade escolar, o que, no caso brasileiro, inclui
direção, pais, professores, funcionários, alunos. Neste sentido, a construção
social  de novas realidades vincula-se a uma cultura local. Só que até há
pouco tempo atrás, a figura do diretor era centralizadora e determinadora do
fazer escolar e isto não mudou de repente. Ainda há fortes referências ao
centro da atividade escolar e de todo o trabalho que lá se desenvolve, sobre
a figura do diretor. Faz sentido, portanto, buscarmos aprofundamento sobre
este sujeito enquanto sujeito ativo, que pode identificar-se ou não com o novo
movimento, impulsionando novas formas do pensar escolar na busca daautonomia e de novos referenciais ou da manutenção de uma situação
existente. A angústia diante do novo pode contribuir para o apego ao antigo
modelo, ao mesmo tempo em que, contraditoriamente, as incertezas diante da
construção de modelos próprios, particulares podem ser relacionadas com a
busca de padrões individuais de identificação e podem acenar para o
amadurecimento da moralidade.
Este trabalho procura discutir a nova lógica do pensamento e da
cultura escolar, centrando o debate nas novas identificações que vão
surgindo, como um processo em andamento, em movimento.  Inserido em
meio ao debate contemporâneo da análise sociológica, procuramos analisar a
profissão do gestor/educador na perspectiva da autoprodução na dinâmica
social. Ressalta-se a visão de que a ação do gestor educacional, proposta e
definida socialmente, relaciona-se às ações dos demais sujeitos sociais que
se empenham no fazer educativo, como um princípio ocupacional.
A análise centra-se em algumas questões que buscamos elucidar: O
gestor educacional é um profissional? Sua autonomia pode ser construída na
prática  organizacional? Que valores permeiam sua prática?  Não
pretendemos encontrar respostas homogeneizadoras às nossas questões,
mas compreendemos a necessidade de admitir contradições e ambigüidades,
admitir as diferenças e analisar as relações de parceria e solidariedade num
contexto em que se exige do profissional uma atuação competente tanto no
sentido da especialização, quanto da visão global da realidade, tanto uma
perspectiva coletivista/globalizadora, quanto individualizadora, concorrencial.
Principalmente, um profissional que seja comprometido com as
transformações da sociedade que o cerca e responsável em seu fazer
educativo.
O gestor educacional é um profissional?
O conceito de profissional/profissionalismo desenvolveu-se nos
séculos XVI e XVII, a partir da expansão dos mercados e dos centros urbanos,
quando começaram a se organizar as ocupações, a partir do que passaram a
ser reconhecidas as profissões. Desde então, as profissões multiplicaram-se
(especialmente nos últimos 150 anos), inclusive aquelas que reivindicavam o
status de liberais, desejando “assegurar-se monopólios jurídicos de título e
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e o treinamento” (Bottomore & Outhwaite, 1996).
A discussão sobre as profissões associa o conceito à crescente
complexidade da divisão do trabalho sob diversas perspectivas (Weber, por
exemplo, viu a profissionalização como necessária ao surgimento da
sociedade moderna, percebida como um processo de racionalização e
Durkheim, apontou para uma visão funcional das profissões, para assegurar
a coesão social), assim como o relaciona à questão do poder profissional
(profissionais apontados como os detentores de conhecimentos da sociedade
pós-industrial). Associado à idéia de sociedade de consumo, o termo refere-
se também à proteção do cliente, a comunidade estar servida e justificar os
privilégios do profissional, em última análise, pelos códigos de ética de
conduta impostos pelos colegas: ética profissional objetiva o bem-estar do
cliente ou do paciente. O conceito de profissional ainda remete à formação
com conhecimento, tendo vida própria, autonomia, embora contextualizada.
No âmbito da educação, de forma abrangente, o conceito pode ser
apresentado a partir da gênese do modelo escolar de educação, em que “a
aprendizagem de condutas e de saberes passou da família e das
comunidades à escola” e “a emergência de um universo cultural dominado
pela escrita que substituiu o modelo oral”, movimento que demandou a
organização pedagógica e que assistiu à substituição da Igreja pelo Estado
em termos de sua institucionalização. Nóvoa (1991) associa a
profissionalização docente a funcionarização estatal e explica que a gênese
da profissão docente é anterior a estatização da escola (op. cit, p. 118). Para
este autor, o final do século XVIII representa um marco para o estudo da
profissão docente, relacionado a laicização do ensino que congregou
docentes em função mais de um saber técnico-pedagógico (princípios e
técnicas de ensino) do que de um corpo de saberes específicos. 
Deste processo resulta que os docentes adquirem autonomia relativa
ao controle da Igreja, e o Estado garante seu domínio sobre a instituição
escolar. Ao mesmo tempo em que o Estado cria uma licença ou permissão
para ensinar sob determinadas características pessoais, delimita-se um
campo social de ensino e origina-se um certo monopólio de grupo, o que
passa a caracterizar os docentes como um grupo profissional.
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chave no processo de profissionalização dos docentes, visto que permite uma
progressiva “autonomização do campo educacional” ligada a uma
intencionalidade política característica, que lhes fornece poder (relacionado à
ascensão/mobilidade social). A formação específica (via licença seletiva) e o
sistema de normas (ainda que determinado de fora para dentro do grupo)
estão na base da profissionalização e de sua evolução. Esta evolução
também é marcada pela instalação das escolas normais (século XIX) que
passam a indicar critérios escolares para a estratificação social do grupo, em
princípio, dos professores primários.
A auto-identificação ou a não-identificação do grupo com as
extremidades sociais (nem burguesia, nem trabalhadores/camponeses, nem
proprietários, nem completamente expropriados de meios de produção), é um
motivo gerador das primeiras associações dos docentes, que passam a
reconhecer-se enquanto grupo profissional e a defender interesses coletivos.
Assim, no século XX, os educadores reúnem-se em torno de
questionamentos sobre a instituição escolar e o docente profissional, e
passam a buscar redefinições à própria profissão. Neste sentido, já por volta
dos anos 60, volta-se o debate para a especialização dentro da profissão
docente, que passa por redefinições internas. A regulação da formação do
educador como especialista encontra um marco de referência, no caso
brasileiro, com as normas do Conselho Federal de Educação, que
estabelecem a regulamentação do currículo a partir da conciliação de duas
correntes (uma que pretendia a extinção do curso de pedagogia — por falta
de conteúdo — e a outra, que defendia a existência do curso —
supervalorizando o conteúdo) e a necessidade de elevação dos níveis de
formação do professor, mas também determina que a formação de
administradores e orientadores caberia aos institutos de educação (pós-
normais). Não se falava em formação de especialistas no ensino de
graduação como uma formação específica, ou melhor, como mais uma
profissão. No final dos anos 80, período de novas articulações econômico-
político-culturais, o movimento dos educadores debate sua profissão em torno
de alguns princípios gerais: toma-se a docência como base de identidade de
todos os profissionais da educação e o curso de pedagogia como devendo
assumir, prioritariamente, a formação do professor para, depois formar o
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Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), por exemplo, busca a
caracterização de uma nova postura do profissional da educação, o
profissional competente, caracterizado da seguinte forma:
“Domina determinado conteúdo técnico, científico e pedagógico, que traduz o
compromisso ético e político com os interesses da maioria da população
brasileira e;
É capaz de perceber as relações existentes entre as atividades educacionais e
a totalidade das relações sociais, econômicas, políticas e culturais em que o
processo educacional ocorre, sendo capaz de atuar como agente de
transformação da realidade em que se insere, assumindo, assim, seu
compromisso histórico” (Brzezinski, 1996, p. 200).
Com estes elementos queremos dizer que a conceituação de profissão
no campo educacional pode ser tomada no sentido da afirmação do princípio
ocupacional (Freidson, 1998), ou seja, a profissão do especialista ou
especificamente do gestor educacional deve ser analisada à luz de sua
relação com as demais ocupações do campo educacional, ou seja,
historicamente situada, identificada no conjunto do movimento social dos
educadores.
Se adotarmos os critérios utilizados por este autor para classificar
profissão, deveremos nos basear na formação de nível superior e no
conhecimento que esta fornece, na possibilidade de exercer poder
socialmente e na necessidade de uma formação específica sem a qual não se
pode exerce-la (o que assegura o monopólio). O treinamento e o
credenciamento garantem acesso exclusivo a determinadas posições no
mercado de trabalho. É esse controle rigoroso que sustenta o poder e os
privilégios profissionais (op. cit, p. 24). O que nos chama a atenção no
trabalho deste autor, é que ele afirma que o sistema de credenciamento se
sustenta em um tripé em que as universidades, as associações e o Estado se
aliam para garanti-lo. Os profissionais estabelecem e sustentam lugares no
mercado de trabalho diferenciados em praticantes,  administradores e
intelectuais, tomando esta característica como central das profissões e que
lhes garante o poder nas áreas em que esse pode ser exercido. Conforme o
autor:
“Os administradores condicionam como e onde os praticantes podem exercer
poder sobre os clientes. Os praticantes divulgam a profissão e garantem uma
clientela, tendo algum poder sobre ela e sobre o trabalho que fazem. Os
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conhecimento abstrato e formal que dá a autoridade científica da profissão e
forma a base para as regras organizacionais e para as decisões de trabalho dos
praticantes individuais” (Freidson, 1998, p. 25).
Estes  lugares do mercado de trabalho são inter-relacionados e
flexíveis, correspondendo a uma forma aperfeiçoada de organização do
trabalho. De onde podemos concluir que o gestor educacional, além de
responder a uma determinação administrativa mais ampla e exógena (como
elemento das políticas educacionais), não se caracteriza como um
profissional autônomo, independente do conjunto complexo da profissão do
educador, mas, ao contrário, desempenha um papel técnico especializado no
conjunto do fazer educacional. 
Além disso, pode-se dizer que o gestor escolar geralmente tem
formação de professor, mas não de gerenciamento. Ele pode aprender a
gerenciar (como ocorre nas capacitações das secretarias de educação ou em
cursos de especialização). Para tanto, é interessante trabalhar com a idéia de
um poder circular para a gestão educacional, em que as pessoas se alternam
nos cargos.
Clastres (1988), em estudo antropológico, analisa a função
administrativa na sociedade moderna e traduz a idéia de circularidade do
gerenciamento e do poder administrativo de grupo a partir da imagem do
homem primitivo, para quem o poder não é do chefe, mas do local do chefe,
que é atribuído socialmente, podendo ser transferido a qualquer momento, em
função do consenso da comunidade. No campo educacional, podemos trazer
o exemplo do “professor profissional” que trabalha na universidade, local onde
a formação acadêmica vem no sentido de um saber técnico especializado
(expertise) e não especificamente treinado para o gerenciamento. A academia
atua sob forma democrática onde cada professor se torna eventualmente
chefe em determinado fórum de trabalho, seja de um departamento, seja de
direção, seja de comissão de trabalhos acadêmicos. São atribuições
temporárias, não fixas, não devendo, portanto, criar raízes.
Observa-se que na universidade, a opção de trabalho profissional
tende mais para o lado acadêmico e os professores universitários, em geral,
preferem desenvolver seus trabalhos de ensino e pesquisa a funções de
gerenciamento (encargos). Nestes casos, poderíamos perguntar, ainda que
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uma função atribuída institucionalmente e, ao mesmo tempo, valorizada em
termos de escala de prestígio social e de poder, eventualmente serve como
chamariz para que algumas pessoas se interessem pelo cargo de
direção/gestão, mas diante dos pares, a descrevam como um encargo, como
algo repleto de dificuldades e que exige muito esforço (profissional?),
afastando possíveis concorrentes e permitindo a perpetuação na função por
anos, o que nos conduz então a pensar numa “carreira” do gestor/
administrador.
A este respeito nos reportamos à carreira docente: entendemos que o
gestor não tem uma identidade formada sobre a especialidade da gestão, mas
além da sua formação em educação e de alguma capacitação específica para
a função, eventualmente pode trazer em sua historia uma raiz com base em
favoritismo (do tipo indicação política), até a eleição que, no caso brasileiro,
agora estremece o seu posto. Normalmente quando sai da direção de uma
escola, ele não volta para a sala de aula, mas assume alguma função técnica
nos órgãos da burocracia do sistema educacional, ou pede aposentadoria. É,
portanto, uma função transitória: poderíamos falar de uma “carreira
transitória”? Com quem afinal o diretor/gestor se identifica? Com o governo?
Com os executivos da secretaria de educação? Com os professores? Com os
pais? Ou poderia o gestor educacional buscar sua identificação na
organização em que trabalha e neste contexto específico do seu ambiente de
trabalho construir sua autonomia profissional?
A autonomia construída na organização escolar
Uma instituição educacional instituída pode se transformar em uma
organização instituinte, tal como se pretende na sociedade neoliberal, com
autonomia, auto-regulamentação, auto-regulação? Qual o significado desta
passagem pretendida de uma instituição social para uma organização social?
Qual o sentido de organização educacional? Entendemos que as respostas a
estas questões envolvem pelo menos dois conceitos centrais: o de autonomia
e o de identidade.
No debate sobre a organização social, a autonomia, conforme Putnam
(1996), pode vincular-se à idéia de “empoderamento” (empowerment)
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processos como, por exemplo, a confiança (recurso moral), que “aumenta
com o uso” e caracteriza-se como um círculo virtuoso ou um círculo vicioso. A
confiança promove a cooperação, a solidariedade, a “participação cívica” (op.
cit, p. 181). Este conceito conduz à tese de que se a sociedade é forte, isto é,
se desenvolve seu capital social, tem maiores chances de autodeterminar-se
diante do contexto, ampliando sua autonomia e reduzindo a ingerência do
Estado. O conceito de capital social é, entretanto muito mais complexo,
envolvendo as dimensões do capital físico (conforme o mesmo autor,
identificado como recursos naturais e infra-estrutura, ou diríamos ainda,
normas de regulação, redes de relacionamento) e do capital humano
(processo educacional, conhecimento, além da confiança, estabilidade,
continuidade, que provocam sinergia). O capital social pode ser acumulado
como um círculo virtuoso, em função do aumento da organização e da
autonomia da comunidade e com a redução do individualismo. Mas pode,
também, ser acumulado como um círculo vicioso, o que ocorre no caso de
organizações complexas, onde não há regras de reciprocidade, mas uma
regra geral do “cada um por si”, ou seja, do individualismo. Instituições
baseadas no individualismo tendem a desaparecer em virtude da própria
concorrência de mercado que exige coesão interna, ou seja, organização de
equipe, trabalho coletivo, responsabilidade com o todo.
O conceito de autonomia também vem sendo relacionado à divisão
social do trabalho, o que inclui controle, autoridade do saber, monopólio e
poder profissional. Freidson (1998) apresenta a autonomia e o conhecimento
profissionais como os fatores que garantem o poder das profissões e
relaciona-os à discussão sobre a decisão pessoal (no caso dos médicos,
relativa ao tratamento de doenças) — o que conduz para o posicionamento
ético — neste sentido, ele diferencia expertise (competência técnica) de ética
(autonomia da decisão). Para o autor, quando os médicos, por exemplo, usam
sua autoridade para dirigir a decisão humana pautada em seus valores,
deixam de ser experts e passam a ser “autoritários” fantasiados de experts —
(falta de ética médica).
O exemplo nos permite perceber a “autonomia relativa” (ou falsa
autonomia) que ocorre em organizações com baixo nível de coesão interna,
ou seja, em instituições que se estabelecem a partir de um objetivo definido
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regulamentação interna, que deverá ser seguida e não questionada. Os
indivíduos que fazem parte desta realidade devem incorporar os princípios
contidos nesta regulamentação. Neste caso, não há decisão ou escolha, mas
adesão. Autonomia aqui se relaciona apenas a competência técnica
específica para realizar tarefas.
Autonomia e organização podem vincular-se, a nosso ver, em torno de
um projeto comum de sujeitos que instituem um sistema de valores, uma
idealização com a qual identificam-se racional e afetivamente, ou seja, são
“movidos por uma mesma paixão” e, por isso mesmo, comprometem-se com
a missão a que eles mesmos se atribuem, garantindo, desta forma, o poder
de decisão. Isto não significa que idéias novas não possam surgir dentro da
organização: uma minoria no grupo pode aderir a novos emblemas e
progressivamente ir agregando os colegas em torno de novos ideais.
Enriquez (1997) entende que a comunidade é o momento em que as
contradições não geram sofrimento e as tensões são vistas em função de
futuras novas criações: “O grupo é o momentum da comunidade reconciliada”
(op. cit, p. 103). A organização, conforme o autor, é analisada via articulação
entre algumas instâncias como a instância mítica, a social-histórica, a
institucional, a organizacional, a grupal, a individual, a pulsional. Este conjunto
abre possibilidades a uma análise psicossociológica, que permite o
entendimento das “organizações e das comunidades como conjuntos
concretos que mediam a vida pessoal dos indivíduos e são por esses criados,
geridos e transformados”, com organicidade, vitalidade própria, singularidade.
Nesta perspectiva, os indivíduos são analisados junto com as organizações e
comunidades às quais pertencem e em seu cotidiano. Daí também a
possibilidade de compreender os diferentes níveis da chamada autonomia em
cada realidade, tal qual é experimentada de fato e não apenas de discurso.
Neste sentido, a autonomia docente é assegurada pela própria
caracterização da ação e da função dos profissionais em seu trabalho técnico
(expertise), mas a autonomia do gestor/administrador, não: a autonomia de
gerenciamento, ao contrário da autonomia docente, é desenhada não apenas
a partir do perfil individual do profissional, mas também do ideal apresentado
pelo grupo de referência, que tanto pode ser hierarquizante, burocratizante,
funcional, como pode ser ética, democrática, orgânica.
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sentidos diversos, seja reforçando a ordem privatista, seja relevando a
autodeterminação, ou seja, pode relacionar-se à delegação de poderes,
repasse de recursos e supervisão de gastos pela comunidade e, neste caso,
a responsabilização é autorizada, o que nem sempre significa demanda
apreendida como necessária e responsável por parte da organização,
comprometida pelo grupo com o grupo. A escola parece servir como um
instrumento de reprodução social, instituída mais do que instituinte.
Autonomia refere-se aí à desconcentração de poder, à distribuição da ação, à
partilha e ao trabalho especializado, fragmentado, diferente da idéia de
descentralização.
A descentralização das ações como resultado de decisão de grupo vai
depender da resistência do próprio grupo e da capacidade de uma liderança
ética, com fins de se converter em mecanismo de transformação social, em
construção de autonomia e identificação singular de grupo. A construção da
autonomia do gestor parece ser, portanto, estritamente vinculada ao contexto
organizacional no qual o mesmo se insere (sem esquecer, é claro, das
relações institucionais externas).
Ética e moralidade na escola: que valores permeiam a
prática profissional do gestor?
Melo (1993) explica quais os fatores que contribuem para a “escola de
sucesso”: ensino de qualidade, relação social com espírito de coletividade e
solidariedade, distribuição de poder consensualmente atribuída. A perspectiva
procura demonstrar a face produtiva do neoliberalismo, em que a chamada
livre concorrência estimula a qualidade e a produtividade, gerando coesão
interna desde que se desenvolve o espírito de equipe, o que gera,
teoricamente, a autonomia; a face perversa, entretanto, não é suficientemente
esclarecida, ou seja, para que aflore esta organicidade comunitária em cada
unidade escolar, é necessário que as pessoas envolvidas (pais, alunos,
professores, gestores) compartilhem ou sejam educadas em uma escala de
valores comum, onde a educação ocupe lugar de destaque. Entendemos que
esta seja a grande diferença a alcançar, especialmente na realidade
brasileira. A questão é que o núcleo do sistema escolar é instituído enquanto
estrutura reprodutivista, o que torna difícil de se imaginar a possibilidade de
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com um perfil autônomo, instituinte. A não ser que novos valores, como uma
nova cultura, venham a ser produzidos na dinâmica própria das unidades
escolares, que se articulem aliando os elementos instituídos externamente
pelo sistema a um autocontrole consciente dos indivíduos que fazem a
comunidade. Este processo não se restringe apenas à perspectiva do
coletivo, mas também abarca com processos individuais de reflexão e
decisão. 
É pela via da reflexão e da decisão ponderada que os indivíduos se
autogovernam, se auto-regulam, se auto-regulamentam, definem seus
valores e padrões de conduta, sua própria moralidade. É aí que reside a
diferença entre a autonomia outorgada e a autonomia conquistada, ou seja, a
primeira vem no discurso instituído pelo Estado, que regula e define padrões
de conduta que são veiculados e aceitos socialmente no sistema educacional,
através de argumentos que nem sempre correspondem às reais
possibilidades e necessidades de cada comunidade ou unidade escolar. A
autonomia conquistada, por sua vez, diz respeito aos padrões construídos
pela comunidade escolar, como que num código de ética que vai sendo
elaborado na dinâmica própria da realidade organizacional, visto que
elaborado de maneira autêntica, singular.
Este código de ética refere-se ao comportamento a ser adotado por
todos os que fazem a comunidade, inclusive o gestor. As regras sociais
consensualmente obtidas são internalizadas dialeticamente num processo de
determinação e identificação individual e coletiva, onde se observa a
possibilidade da transformação da instituição em  organização. Nesta
dinâmica podemos vislumbrar um gestor/educador que exerce sua função de
acordo com aquilo que foi determinado pela reflexão e decisão do grupo e dos
indivíduos, inclusive dele próprio: seu perfil condiz com o perfil desejado pelo
grupo do gestor/organizador e sua competência é avaliada por sua formação/
especialização/expertise e por sua conduta no grupo.
Faz sentido, portanto, pensarmos num “código de ética” do gestor
apenas se nosso campo de visão ficar restrito ao modelo de administração
tradicional de autonomia outorgada: aí, sim, é mesmo necessário oferecer ao
administrador um marco referencial para sua conduta, como se fosse um
manual de desempenho de função, tecnicamente orientado. Mas, por outro
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escolar num contexto caracterizado pela autonomia de fato, considerando que
a identidade do gestor como profissional pode ser tomada por seu aspecto
filosófico ou ético justamente na medida em que for considerada como
reflexão crítica sobre determinados valores presentes no comportamento
humano na sociedade em que vive. 
O comportamento ético, filosoficamente fundamentado, vai além do
exercício de uma função determinada, descrita, e encontra o sentido da
realidade; a ética se apresenta como uma reflexão crítica sobre a moralidade,
sobre a dimensão moral do comportamento do homem numa perspectiva de
juízo crítico, que busca a compreensão, o sentido da ação. O profissional se
estabelece a partir da consciência crítica pautada em sua especialidade. Este
comportamento implica numa ética, diferente da moralidade que, em cada
sociedade, indica o comportamento que deve ser considerado bom ou mau,
correto ou incorreto. A ética procura o fundamento do valor que norteia o
comportamento dos homens. O código de conduta construído numa
determinada realidade diz respeito a uma razão dialógica (ou, como em
Habermas, uma “racionalidade comunicativa”) temporariamente dada, que
abarca com aquele determinado sistema orgânico. 
Conclusões
Se pensarmos num processo educativo coletivo, não poderemos
pensar num código de conduta fragmentado para cada profissional na escola,
mas em um código de ética para todos os que fazem a comunidade escolar,
inclusive os profissionais que ali trabalham e desempenham diversas funções
educativas, entre elas, a de docência e a de gestão. Compreendemos o
educador como um profissional que desempenha funções temporárias
distintas (intelectual, administrador, prático). O código de conduta do gestor,
nesta perspectiva deixa de ser visto como formalidade relacionada à
moralidade e passa a desempenhar uma função de poder compartilhado. O
gestor/educador visto como profissional deixa de ser um mecanismo de
dominação e de reprodução social relacionado aos níveis de hierarquização
instituídos e passa a internalizar o modelo vislumbrado pelo seu grupo de
referência (princípio ocupacional), ao mesmo tempo em que exterioriza um
modo de agir autêntico, relacionado ao seu próprio ser social.
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escolar historicamente não construiu sua profissão, mas desempenhou uma
função na escola. Também não vai fazer isso agora, por que ele é, por
natureza, um professor e, por isso mesmo, deve se entender enquanto grupo
dos profissionais docentes da comunidade escolar para, em seu grupo de
referência (docente) construir um código de conduta para o desempenho de
sua função (circular, rotativa), no seio das demais práticas educativas. Neste
sentido também, entendemos que o gestor/administrador não desenvolveu
um código de ética/conduta próprio por que não se constituiu enquanto grupo
profissional autônomo. Ele deve buscar sua identidade junto ao professor
como um profissional da educação. O gestor como especialista em gestão
escolar deve ser compreendido em relação com as demais ocupações do
campo educacional historicamente situado, identificado no conjunto do
movimento social dos educadores: não tem monopólio assegurado sobre uma
atividade que exerce porque a exerce temporariamente e porque nem o
treinamento, nem o credenciamento garantem seu acesso exclusivo à posição
que ocupa. O controle de sua função passa a ser exercido não por seus pares
gestores, mas por seus pares colegas de trabalho da escola e da comunidade
em que desempenha sua função.
Não  tem autonomia, mas pode vir a construí-la, quando se
compreender como um educador profissional que detém o controle dos
aspectos técnicos, políticos e éticos do seu trabalho em seu meio específico.
Não deve ser pensado, portanto, enquanto especialidade técnica, mas como
especialidade educacional.
Referências
BOTTOMORE, Tom & OUTHWAITE, William (1996). Dicionário do Pensamento Social
do Século XX. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editora.
BRZEZINSKI, Iria (1996). Pedagogia, Pedagogos e Formação de Professores.
Campinas, SP: Papirus.
CHAUÍ, Marilena (1999). A universidade em ruínas. In H. Trindade (org), A Universidade
em Ruínas na República dos Professores. Petrópolis, RJ: Vozes/Rio Grande do
Sul: CIPEDE.
CLASTRES, Pierre (1988). A Sociedade Contra o Estado. Rio de Janeiro: Francisco
Alves.
133 Autonomia e ética na gestão escolarENRIQUEZ, Eugene (1997). A Organização em Análise. Petrópolis, RJ: Vozes.
FREIDSON, Eliot (1998). O Renascimento do Profissionalismo. São Paulo: EDUSP.
MELO, Guiomar N. (1993). Cidadania e Competitividade: Desafios Educacionais para o
Terceiro Milênio. São Paulo: Cortez.
NÓVOA, António (1991). Para o estudo sócio-histórico da gênese e desenvolvimento da
profissão docente. Revista Teoria & Educação, 4.
PUTNAM, Robert (1996). Comunidade e Democracia: a Experiência da Itália Moderna.
Rio de Janeiro: FGV.
AUTONOMY AND ETHICS IN SCHOOL MANAGER
Abstract
This work discusses problems surrounding the notion of the school manager
as a “professional” in the context of the neoliberal debate about pluralism and
democracy in education. It thereby aims to stimulate discussion about new
forms of educational thinking and practice with the aim of increasing school
autonomy. It is suggested that the school manager should be conceived not as
a distinct profession but that rather it should be understood as part of the
identity of the teaching professional. From this perspective the code of conduct
of the school manager ceases to be a mere moral formality and becomes
central to the process of powersharing. Within the school context a code of
conduct can be so developed as to allow for the performance of the
administrative function within the context of other educational activities. 
AUTONOMIE ET ÉTHIQUE DANS LA GESTION SCOLAIRE
Résumé
Ce travail traite de l’identité du manager scolaire comme professionnel dans le
contexte du débat neolibéral, impulsant de nouvelles formes du faire et du
penser éducationnels dans la recherche de l’autonomie scolaire. On conclut
134 Alice Happ Botlerque la gestion scolaire doit être conçue non pas comme une profession
distincte, mais comme faisant partie de l’identité du professionnel enseignant.
Dans cette perspective, le code de conduite du manager scolaire cesse d’être
vu comme une formalité liée a la moralité et commence à accomplir une
fonction centrale dans le processus de démocratisation du pouvoir. Dans le
contexte scolaire, un code du conduit peut être développé pour l’exercice de
la fonction administrative, au sein des autres pratiques éducatives.
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